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INTRODUÇÃO 

As políticas públicas de saúde constituem 

um elemento fundamental para a organização 

social do cuidado e para a promoção da equi-

dade no acesso aos serviços de saúde.  

Nesse contexto, o Sistema Único de Saúde 

(SUS) configura-se como o principal arcabouço 

institucional responsável pela formulação, im-

plementação e fortalecimento das políticas pú-

blicas, contribuindo para a produção de conhe-

cimentos, o desenvolvimento de inovações or-

ganizacionais e a ampliação das redes de cui-

dado.  

Além disso, o SUS tem como propósito re-

duzir desigualdades sociais e qualificar as prá-

ticas assistenciais no país (COELHO et al., 

2023).  

Assim, o direito à saúde é garantido como 

um princípio fundamental, baseado no acesso 

universal, equânime e integral aos serviços de 

saúde (BRASIL, 2011). 

De acordo com a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), a saúde é definida como um es-

tado de completo bem-estar físico, mental e so-

cial, e não apenas a ausência de doença ou en-

fermidade.  

Nesse sentido, a saúde mental constitui um 

componente essencial desse conceito ampliado 

de saúde, não se restringindo à ausência de 

transtornos mentais, mas envolvendo a capaci-

dade do indivíduo de lidar com as demandas da 

vida, estabelecer relações sociais e familiares 

saudáveis e desempenhar suas atividades de 

forma produtiva e satisfatória.  

Considerando sua complexidade, o campo 

da saúde mental é influenciado por diversas 

transformações sociais, econômicas e tecnoló-

gicas, fatores que podem contribuir tanto para a 

promoção quanto para o aumento de riscos re-

lacionados ao sofrimento psíquico (LESSA; 

RAMIRO, 2024). 

No período que antecede a reforma psiqui-

átrica, predominava uma compreensão limitada 

acerca da doença mental, frequentemente asso-

ciada ao medo, estigma e preconceito.  

Como consequência, os indivíduos em so-

frimento psíquico eram submetidos a práticas 

de exclusão social, sendo o isolamento conside-

rado uma das principais formas de manejo des-

ses casos.  

A literatura aponta que, a partir do século 

XVIII, pessoas consideradas “loucas”, que tran-

sitavam ou viviam nas ruas, eram frequente-

mente capturadas e confinadas em espaços res-

tritos ou instituições destinadas ao isolamento, 

impedindo sua interação com a sociedade e re-

forçando processos de segregação social decor-

rentes da estigmatização (NASCIMENTO; 

LEÃO, 2019). 

Nesse contexto, especialmente entre os sé-

culos XVIII e XIX, consolidou-se em diversos 

países o modelo asilar, caracterizado pela ex-

pansão de hospitais psiquiátricos e manicômios 

como principal forma de assistência às pessoas 

com transtornos mentais.  

Esse modelo fundamentava-se na segrega-

ção e no isolamento social dos indivíduos, re-

fletindo concepções estigmatizantes sobre a do-

ença mental.  

Consequentemente, esse período foi mar-

cado por frequentes violações de direitos e por 

desigualdades no acesso ao cuidado em saúde 

mental, uma vez que fatores econômicos e so-

ciais influenciavam diretamente as formas de 

tratamento. 

Esse cenário contribuiu para o atraso no 

acesso ao cuidado adequado, além de repercutir 

negativamente na qualidade de vida das pessoas 

em sofrimento psíquico (GOLOB; SALAJ; 

SAROTAR, 2025). 

Ao longo do século XX, o avanço das dis-

cussões sobre cidadania, direitos humanos e 
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justiça social favoreceu a emergência de refle-

xões críticas sobre o modelo manicomial.  

Movimentos internacionais, especialmente 

na Inglaterra, França, Estados Unidos e Itália, 

passaram a questionar a centralidade do hospi-

tal psiquiátrico como principal espaço de trata-

mento, denunciando práticas excludentes e vio-

ladoras de direitos (MEZZA; TORRENTÉ, 

2020).  

No Brasil, essas discussões ganharam força 

a partir da década de 1970, impulsionando o 

movimento da reforma psiquiátrica e da luta an-

timanicomial. Esse movimento contou com o 

apoio de profissionais de saúde, usuários e fa-

miliares, que passaram a reivindicar novas for-

mas de cuidado baseadas na inclusão social e na 

garantia de direitos das pessoas em sofrimento 

psíquico (PERES et al., 2022). 

No Brasil, a consolidação da reforma psi-

quiátrica foi fortalecida pela promulgação da 

Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, conhecida 

como Lei Paulo Delgado, que estabeleceu dire-

trizes para a proteção e os direitos das pessoas 

com transtornos mentais e redirecionou o mo-

delo assistencial em saúde mental.  

A partir dessa legislação, foram ampliadas 

estratégias voltadas à substituição do modelo 

hospitalocêntrico, incluindo a implantação de 

leitos psiquiátricos em hospitais gerais, a redu-

ção do tempo de internação ao mínimo neces-

sário e a implementação de programas de reabi-

litação psicossocial para usuários egressos de 

longas internações. 

Nesse processo, destaca-se também a orga-

nização da Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS), instituída pela Portaria nº 3.088/2011, 

responsável por estruturar os serviços de aten-

ção em saúde mental no âmbito do SUS 

(BRANDÃO; FIGUEIREDO; DELGADO, 

2022; AMARANTE, 2011). 

Diante desse processo de transformação do 

modelo assistencial, a criação da RAPS repre-

sentou um marco na reorganização da atenção 

em saúde mental no país.  

A RAPS ampliou a oferta de serviços co-

munitários e fortaleceu a perspectiva de cui-

dado psicossocial, promovendo a inclusão so-

cial e o acesso aos serviços de saúde de acordo 

com as necessidades dos usuários.  

Nesse contexto, destacam-se os Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS), considerados 

dispositivos estratégicos da rede de cuidados 

em saúde mental, responsáveis por ofertar aten-

dimento territorializado e substitutivo ao mo-

delo hospitalocêntrico (PERES et al., 2022; 

GIBBERT et al., 2020). 

Nesse cenário, o movimento da luta antima-

nicomial representou um marco significativo 

para a transformação das práticas em saúde 

mental, impactando também o campo da enfer-

magem.  

A partir da reforma psiquiátrica, o enfer-

meiro passou a desempenhar um papel mais 

ativo no planejamento e na execução do cui-

dado em saúde mental, incorporando dimen-

sões assistenciais, sociais, políticas e culturais 

em sua prática profissional.  

Esse processo contribuiu para o fortaleci-

mento da autonomia profissional e para o de-

senvolvimento de estratégias voltadas à promo-

ção do cuidado integral às pessoas em sofri-

mento psíquico (MARTINS; MUSY; SAN-

TOS, 2023).  

Diante desse contexto, o presente estudo 

tem como objetivo refletir sobre os avanços da 

saúde mental e os marcos históricos que contri-

buíram para a consolidação do modelo psicos-

social no Brasil. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo de reflexão temática. 

A investigação do estudo ocorreu no período de 
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janeiro a fevereiro de 2026, guiada pela busca 

de informações sobre aos avanços da saúde 

mental e os seus contextos relacionados ao lon-

go da história.  

Para a fundamentação da busca, utilizou-se 

o Portal de Periódicos da Coordenação de Aper-

feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CA-

PES), por meio do acesso à Comunidade Aca-

dêmica Federada (CAFe) da Universidade Fe-

deral do Piauí (UFPI).  

Foram utilizadas as seguintes bases de da-

dos: Web of Science, Scopus e Medical Litera-

ture Analysis and Retrieval System Online 

(MedLine) via PubMed. 

Para a construção das estratégias de busca, 

foram empregados os seguintes descritores con-

trolados das plataformas Descritores em Ciên-

cias da Saúde (DeCS) e Medical Subject Hea-

dings: reforma psiquiátrica; deinstitutionaliza-

tion; política de saúde; health policy; saúde 

mental; mental health; saúde pública; public 

health, com a utilização do operador booleano 

“AND”.  

Por se tratar de um estudo de reflexão, não 

foram delimitados critérios de inclusão e exclu-

são de estudos, nem restrição temporal para as 

referências utilizadas.  

A seleção do material bibliográfico foi rea-

lizada de forma intencional, com base na rele-

vância e contribuição dos conteúdos para a aná-

lise de discussão.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A leitura dos estudos identificou que a re-

forma psiquiátrica brasileira representou uma 

mudança significativa na atenção à saúde men-

tal ao propor um modelo de cuidado psicosso-

cial em substituição ao modelo hospitalocên-

trico. 

A leitura minuciosa dos estudos revelou um 

arcabouço analítico organizado e, a partir da se-

melhança de conteúdos, realizou-se a distribui-

ção em duas categorias temáticas para a discus-

são. 

Reforma Psiquiátrica no Brasil: desafios, 

avanços e recursos no contexto da saúde 

mental 

A reforma psiquiátrica no Brasil emergiu 

não apenas como uma crítica ao modelo de as-

sistência em saúde mental e às limitações das 

políticas de saúde vigentes, mas também como 

uma resposta ao processo histórico de exclusão 

social vivenciado por pessoas em sofrimento 

psíquico, frequentemente estigmatizadas e ins-

titucionalizadas em asilos e hospitais psiquiátri-

cos. 

Esse movimento ganhou força no contexto 

da redemocratização do país, período marcado 

por reivindicações sociais voltadas à garantia de 

direitos e à construção de novos modelos de 

cuidado que superassem práticas de segregação 

e controle social atribuídas aos indivíduos com 

transtornos mentais (SILVA et al., 2022).  

Nesse cenário, embora esforços tenham 

sido realizados para enfrentar desigualdades e 

conflitos presentes no sistema de saúde, as prá-

ticas de tratamento baseadas no modelo mani-

comial passaram a ser amplamente questiona-

das (SAMPAIO; BISPO JÚNIOR, 2022). 

A literatura evidencia que o campo da saúde 

mental passou por um processo histórico de fra-

gmentação, especialmente diante da elevada 

carga de sofrimento psíquico observada na po-

pulação.  

Nesse contexto, décadas de mobilização so-

cial e debates acadêmicos, envolvendo organi-

zações internacionais, pesquisadores, profissio-

nais de saúde e usuários dos serviços, contribu-

íram para a construção de novas perspectivas de 

cuidado.  

O modelo de atenção psicossocial emergiu 

ao longo do século XX como uma alternativa ao 

modelo hospitalocêntrico, propondo práticas 
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assistenciais voltadas à inclusão social e ao cui-

dado comunitário.  

No Brasil, a experiência da reforma psiqui-

átrica italiana exerceu forte influência na for-

mulação desse modelo, introduzindo princípios 

fundamentais, como a centralidade da pessoa 

no cuidado, a valorização da autonomia e a de-

mocratização das práticas assistenciais (KRE-

FER; OLIVEIRA, 2026). 

Os determinantes sociais exercem influên-

cia significativa sobre a saúde mental, afetando 

de maneira desproporcional populações em si-

tuação de vulnerabilidade socioeconômica.  

Nesse sentido, persistem lacunas importan-

tes relacionadas ao acesso e à oferta de trata-

mento em saúde mental em diversos países. 

Apesar das limitações no acesso ao cuidado, os 

debates sobre essas desigualdades tornam-se 

fundamentais para o desenvolvimento de políti-

cas públicas mais equitativas (DIAS; FONTES, 

2023).  

Estudos também têm investigado os deter-

minantes sociais e políticos relacionados à re-

forma psiquiátrica, além de analisar valores 

contemporâneos e expectativas sociais sobre o 

cuidado em saúde mental.  

Historicamente, observa-se que, durante a 

primeira metade do século XX, muitos hospi-

tais psiquiátricos públicos apresentavam super-

lotação, escassez de profissionais e recursos te-

rapêuticos limitados, resultando em condições 

precárias de assistência e comprometimento da 

qualidade do cuidado oferecido aos pacientes 

(DALGALARRONDO et al., 2023). 

Entre as décadas de 1960 e 1980, intensifi-

caram-se debates internacionais sobre o trata-

mento da doença mental, especialmente em pa-

íses da Europa e da América do Norte.  

Essas discussões contribuíram para mudan-

ças significativas nas políticas de saúde mental 

e na organização do cuidado psicossocial, pro-

movendo a expansão de serviços comunitários 

e questionando a centralidade do modelo asilar 

(NOVELLA, 2008).  

Nesse período, também se destacaram mo-

vimentos críticos, como a antipsiquiatria e as 

iniciativas de saúde comunitária, além da intro-

dução de novos medicamentos psicotrópicos, 

mudanças nas políticas governamentais e trans-

formações nos interesses políticos, econômicos 

e profissionais relacionados ao campo da saúde 

mental (DALGALARRONDO et al., 2023). 

No Brasil, as discussões sobre a reorganiza-

ção da assistência em saúde mental ganharam 

maior visibilidade a partir da década de 1980, 

período marcado por transformações políticas e 

sociais associadas ao processo de redemocrati-

zação.  

Nesse contexto, a criação do SUS, institu-

ído pela Constituição Federal de 1988, repre-

sentou um marco fundamental para a consoli-

dação do direito à saúde no país.  

O artigo 196 estabelece a saúde como di-

reito de todos e dever do Estado, sendo regula-

mentado posteriormente pelas Leis nº 

8.080/1990 e nº 8.142/1990. 

Assim, o SUS passou a desempenhar papel 

central na organização das políticas públicas de 

saúde e na promoção do bem-estar social da po-

pulação brasileira (MASSUDA et al., 2018). 

Os estudos analisados indicam que a re-

forma psiquiátrica promoveu avanços significa-

tivos no modelo de atenção à saúde mental no 

Brasil, especialmente com a expansão dos 

CAPS entre as décadas de 1990 e 2010.  

Esses serviços passaram a desempenhar pa-

pel estratégico na organização do cuidado em 

saúde mental, fortalecendo a assistência territo-

rial e comunitária.  

Em 2022, o país contava com aproximada-

mente 2.836 CAPS distribuídos em diferentes 

regiões, evidenciando a ampliação da rede as-

sistencial (BRASIL, 2022). 



 

133 | Página 

Além disso, o sistema público de saúde 

mental passou a ser estruturado pela RAPS, ins-

tituída pela Portaria nº 3.088/2011, que integra 

serviços de atenção primária, cuidados especia-

lizados em saúde mental, dispositivos de aten-

ção às crises, unidades de internação em hospi-

tais gerais, iniciativas de desinstitucionalização 

e programas de reabilitação psicossocial 

(MARCHIONATTI et al., 2023). 

Apesar dos avanços observados, ainda per-

sistem desafios relacionados ao acesso e à orga-

nização dos serviços de saúde mental no país. 

Em muitos contextos, a oferta de cuidado apre-

senta desigualdades na distribuição de serviços 

e na qualidade da assistência prestada.  

Nesse sentido, o SUS estabelece princípios 

fundamentais, como descentralização, regiona-

lização e hierarquização da rede de serviços, 

considerados essenciais para a ampliação do 

acesso e para a organização do cuidado em sa-

úde.  

Historicamente, a doença mental esteve as-

sociada a estigmas, preconceitos e situações de 

abandono social. Contudo, os avanços promo-

vidos pela reforma psiquiátrica contribuíram 

para ampliar o debate sobre o adoecimento 

mental e fortalecer estratégias voltadas à pro-

moção de cuidado mais humanizado e inclu-

sivo. 

A Política Nacional de Saúde Mental repre-

senta um marco decisivo na consolidação da 

luta antimanicomial no Brasil, especialmente 

após a promulgação da Lei nº 10.216, de 6 de 

abril de 2001, que estabelece a proteção e os di-

reitos das pessoas com transtornos mentais e re-

direciona o modelo assistencial em saúde men-

tal.  

Essa legislação fortaleceu o princípio do 

cuidado em liberdade e incentivou a expansão 

de serviços substitutivos ao modelo hospita-

locêntrico. Nesse contexto, o paradigma psicos-

social passou a orientar as práticas assistenciais, 

contrapondo-se ao paradigma psiquiátrico hos-

pitalocêntrico e medicalizador, historicamente 

predominante no tratamento da doença mental 

(FERREIRA; NORO, 2023). 

Letramento em saúde mental e práticas 

de cuidado no sofrimento psíquico 

Em consenso com estudos disponíveis na li-

teratura, os movimentos do cenário político bra-

sileiro vêm promovendo avanços em relação à 

reforma psiquiátrica brasileira, mostrando uma 

reorganização na rede de atenção em saúde 

mental.  

O letramento em saúde é o desfecho que 

modela esse conceito importante durante o pro-

cesso de ensino dos profissionais de saúde e 

pesquisadores acerca do sofrimento mental.  

Diversos estudos apresentam reflexões teó-

ricas acerca dos CAPS, dispositivos estratégi-

cos na organização do cuidado em saúde men-

tal.  

A implementação desses serviços buscou 

aprimorar a assistência às pessoas em sofri-

mento psíquico, propondo práticas de cuidado 

baseadas na atenção psicossocial e na territori-

alização dos serviços.  

Os CAPS começaram a ser implantados no 

Brasil a partir da década de 1990, consolidando-

se como alternativas ao modelo asilar e contri-

buindo para a reorganização da assistência em 

saúde mental no país (LIMA et al., 2023). 

O termo saúde mental é amplamente utili-

zado no campo da saúde, porém sua construção 

conceitual tem sido objeto de diversas discus-

sões ao longo do tempo.  

A compreensão da relação entre saúde e do-

ença envolve múltiplas dimensões, incluindo 

aspectos culturais, sociais, políticos e econômi-

cos (ALCÂNTARA; VIEIRA; ALVES, 2022).  

Historicamente, as explicações sobre a lou-

cura estiveram associadas a diferentes interpre-

tações sociais e culturais, envolvendo tanto de-

terminantes externos relacionados às normas e 
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valores de uma determinada sociedade quanto 

dimensões internas, ligadas à experiência sub-

jetiva de adoecimento vivenciada pelos indiví-

duos (GAUDENZI, 2016). 

Nesse contexto histórico, o isolamento da 

loucura em instituições manicomiais tornou-se 

uma das principais estratégias de tratamento 

adotadas pela sociedade.  

A institucionalização asilar passou a ocupar 

papel central no manejo das pessoas considera-

das incapazes de manter controle sobre suas ati-

vidades sociais e laborais. 

Paralelamente, o desenvolvimento da medi-

cina mental contribuiu para a sistematização de 

conhecimentos sobre o sofrimento psíquico, 

permitindo a construção de novas interpreta-

ções acerca da loucura, que passou a ser gradu-

almente compreendida como alienação e, pos-

teriormente, como doença mental passível de 

diagnóstico e tratamento (ALCÂNTARA; VI-

EIRA; ALVES, 2022). 

A organização dos CAPS estrutura-se em 

diferentes modalidades de serviços abertos e 

comunitários, destinados ao atendimento de 

pessoas em sofrimento psíquico, bem como 

àquelas que enfrentam problemas relacionados 

ao uso prejudicial de álcool e outras drogas.  

As equipes dos CAPS são multiprofissio-

nais, compostas por médicos, psicólogos, tera-

peutas ocupacionais, assistentes sociais, enfer-

meiros, entre outros profissionais, responsáveis 

por ofertar cuidado contínuo, acompanhamento 

clínico e apoio psicossocial aos usuários e seus 

familiares.  

Além disso, esses serviços também prestam 

suporte a outros pontos da rede de atenção à sa-

úde. As modalidades dos CAPS estão descritas 

no Quadro 17.1 (BRASIL, 2025). 

 

Quadro 17.1 Modalidades dos Centros de Atenção Psicossocial 

Modalidades Público/característica Observações 

CAPS I Pessoas de todas as idades com intenso sofrimento psíquico. 
Municípios acima de 

15 mil habitantes. 

CAPS II Pessoas de todas as idades com sofrimento psíquico intenso. 
Municípios acima de 

70 mil habitantes. 

CAPS III 

Funcionamento 24h, inclusive fins de semana e feriados, com 

acolhimento noturno. Para pessoas com sofrimento psíquico 

intenso. 

Municípios acima de 

150 mil habitantes. 

CAPS i Crianças e adolescentes com sofrimento psíquico intenso. 
Municípios acima de 

70 mil habitantes. 

CAPSad (Álcool e 

Drogas) 

Todas as pessoas em situações relacionadas ao uso prejudicial de 

álcool e outras drogas. 

Municípios acima de 

70 mil habitantes. 

CAPSad III (Álcool 

e Drogas) 

Todas as pessoas em situações relacionadas ao uso prejudicial de 

álcool e outras drogas. Funcionamento 24h, inclusive fins de 

semana e feriados, com acolhimento noturno. 

Municípios acima de 

150 mil habitantes. 

Fonte: Adaptado pelos autores (BRASIL, 2025). 

 

Ao longo das últimas duas décadas de im-

plementação das políticas de saúde mental no 

Brasil, observa-se avanços significativos relaci-

onados à organização do cuidado integral às 

pessoas em sofrimento psíquico.  

Esse processo evidencia importantes con-

quistas no âmbito da desinstitucionalização do 

modelo manicomial, representando um marco 

na consolidação do paradigma da atenção psi-

cossocial e na ampliação de práticas de cuidado 

mais humanizadas e inclusivas (HONORATO, 

2022). 

Em âmbito internacional, a OMS tem refor-

çado a importância da inclusão da saúde mental 

nas agendas globais de desenvolvimento.  
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Nesse sentido, estratégias voltadas à pro-

moção da saúde mental estão alinhadas aos Ob-

jetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), especialmente ao ODS 3, que estabe-

lece metas relacionadas à promoção da saúde e 

do bem-estar. Essa agenda global reconhece a 

saúde mental como uma prioridade de saúde 

pública, humanitária e de desenvolvimento so-

cial (OMS, 2013). 

As políticas públicas de saúde correspon-

dem ao conjunto de programas, estratégias e 

ações implementadas pelo Estado com o obje-

tivo de garantir a prestação de serviços de saúde 

à população.  

Nesse contexto, o modelo de cuidado psi-

cossocial foi construído a partir de preocupa-

ções relacionadas à garantia de direitos huma-

nos e ao enfrentamento de práticas historica-

mente marcadas pelo isolamento e por interven-

ções terapêuticas repressoras.  

No Brasil, as primeiras formas institucio-

nais de cuidado em saúde mental ocorreram em 

instituições como as Santas Casas de Misericór-

dia, que desempenharam papel inicial no aten-

dimento às pessoas em sofrimento psíquico.  

Com o passar do tempo, esse modelo assis-

tencial foi sendo transformado e aprimorado, 

contribuindo para a construção de novas pers-

pectivas de cuidado em saúde mental. 

Outro aspecto relevante nesse processo foi 

a ampliação da participação não apenas do in-

divíduo em sofrimento psíquico, mas também 

de sua família no processo terapêutico.  

Essa abordagem possibilita acompanha-

mento individual e coletivo, além de favorecer 

a continuidade e a longitudinalidade do cui-

dado.  

Nesse contexto, o letramento em saúde 

mental contribui tanto para o aprimoramento do 

conhecimento dos profissionais quanto para o 

empoderamento dos usuários e familiares, que 

passam a reconhecer a importância de sua par-

ticipação ativa no processo de cuidado. 

CONCLUSÃO 

No decorrer deste estudo, foi possível refle-

tir sobre os avanços da saúde mental e os acon-

tecimentos históricos relacionados à sua cons-

trução no Brasil, destacando que esse processo 

está diretamente associado à reforma psiquiá-

trica e à luta pela superação do modelo manico-

mial.  

Esse movimento representou um marco im-

portante na reorganização das estratégias de 

acesso ao cuidado psicossocial nos contextos 

social e político.  

Contudo, durante muitos anos, ainda predo-

minou o modelo asilar, que tratava os indiví-

duos em sofrimento psíquico de forma desuma-

nizada, frequentemente privados de identidade 

e marcados por estigmas sociais, sendo rotula-

dos como “loucos” e considerados perigosos. 

Na avaliação dos estudos, também foram 

identificados diferentes dispositivos assisten-

ciais vinculados às práticas de cuidado que con-

tribuem para a consolidação das políticas naci-

onais de saúde mental.  

Esses dispositivos ampliam a rede de aten-

ção à saúde, integrando diferentes serviços da 

atenção pública, como os CAPS, os Serviços 

Residenciais Terapêuticos, os leitos psiquiátri-

cos em hospitais gerais e os demais componen-

tes da RAPS, entre outros. 

Destaca-se que os achados apresentados são 

relevantes para futuras produções científicas e 

para o fortalecimento do ensino sobre o letra-

mento em saúde mental e os processos de cui-

dado relacionados ao adoecimento psíquico.  

Nesse contexto, torna-se possível identifi-

car estratégias de promoção da saúde mental 

fundamentadas tanto nos paradigmas tradicio-

nais da psiquiatria quanto nos princípios da re-
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forma psiquiátrica, considerando as necessida-

des, o contexto social e as limitações dos indi-

víduos em sofrimento psíquico.  

Dessa forma, a reforma psiquiátrica abriu 

caminho para a construção de novas formas de 

compreender e lidar com o sofrimento mental, 

pautadas em práticas mais humanizadas e inclu-

sivas. 
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